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Sessâo de 17 de junho de 1994 	 ACORDO No 102-29_14A

Recurso No.: 76.789 - IRF - P.NO 1991

Recorrente : FIZZARIP FARRINHA LTDA - ME

Recorrida : DRF - CONT:W;PM - MG

DIRF - MULTA - DEVER DE INFORMAR- A r-essoa i u r -í-r.	 _,	 ._
dica, inclusive a MICROEMPRESA, que negar ou se
omitir de informar a Re ce ita Ferie r a l ma ren rii men-
tos pagos ou r reri itados no an m an i- e r imr, e paee l-
vel de penalidade nos termos da legislação de re-
gência.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por PIZZARIA FARRINHA iinA - MP.

ACORDAM os	 embrr, i-ia. c:,,,gunri,R i-...mr..z. ri, Frjm„ir, r,n„._	 .

iho de Contribuintes, por maioria de votos, NEGAR provim enm ao rerur-

so, nos termos do relatório e voto que passem e integrer o presente

julgado. Vencidos os Conselheiros Júlio César Gomes da Silva e Waide-

van Alves de Oliveira.

Sala das Se_.7=~~~ - -cie Junho de 1994NOW -
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ororkl:egz---• 	 ... - –..:_,,_,. _ .

TESATOS PAIVA41110 - PRESIDENN irÁt/
FIA 	 DE ANDRADE FIGUEIREDO - RELATORA

	

,,,,,~eilt 4---"---'—'	 1/2c
VISTO EM	 FRANCISCO TARGINO DA ROCHA NETO 	 - PROCURADOR DA FA

SESSAO DE: //	 ZENDA NACIONAL
4 0 e‘ 1-: t' 1 O, 0

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: Regina Junqueira Monteiro de Barros e Ursula Hansen. Ausente

Justificadamente o Conselheiro Francisco de Paula Correa Carneiro P,if-

foni.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

I-NuLtru No 10680/011_2P-3i99-;;¡

RECURSO No.: 76.789

ACORDA0 No.: i02-29.146

Nt.Lureit.NTE : PIZZARIA FARRINHA LTDA - ME

RELATOR -rn 

PIZZARIA FARRINHA LTDA - ME, jurisdicionada pela DRF

CONTAGEM - MG, foi notificada da exig lan o ia T r ihl l ± ár i a ra a ti va a muSita

pela entrega fora do prazo da DIRF/92.

Inconformada, a interessada impugnou, tmp,ati‘,amtani-ta,

a exigência fiscal, requerendo o canc fa lamen to d a Noti f io ac"a o , u tili -

zando em sua defesa, as alegagN , arn

- Que não cabe a aplicação da mu l ta objeto do litígio, face a utiliza-

o da Denuncia Espontânea, amparada no artido 138 do Código Tr i bu t á-

rio Nacional e na Ementa do Acórdão No 106-4.298, da Fam t a Câmara oes-

te Conselho, publicada no D.O.U. em 20.07.92.

A decisão de Primeiro Grau, utiliza como fundamentação

legal para a cobrança da muita da DIRF, o artigo 10 do cuao r ,a + o Lei Nn.

2.065/83, parágrafos 2o, 3o . e 4o, combinado dom n art i g o 5o , paragrafo

3o do Decreto Lei No 2.124, este último, em aa u rA.put dal,ag ou oomp-

tendia ao Ministro da Fazenda para iali m i nar ou i n t i t u i r ohridaça

arr1as tRi rnimpetânria foi a u hdiz=ga d a ao F,,a dr rat ar io da Rg,,oaita

Federal através da Portaria MF No 118/94, i tem I e IN --;RF No 158/P7_

Nas razbes de decidir da autoridade 'a duo o en t n di

-mento é de que o pagamnto esootar eo d a ohrigaçã o t r ihu t ar i a drin oi -

pai, a destempo, não exclui a responsa h i l ida d ia do contr ihuin t i na di m-

plente, de efetuar o pagamento ac ompanha do aos tapeofivo

legais, Aduz, quç. fIrriA V/=77 satIsTelta A nhY-ig.z. Ç'Àn tO II t$12 222

converte-se em obrigação principal no que t ange à pena id a d,a p,ao un i a-

ria, com fulcro no artigo 113, paragaf o 3o , on CTN, sendo cak, o na ,a-
2----
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1-NuLtIt:bu No. 10690/1:41.28/92-21

ALAJt-WHU No. 102-29.i46

cimento dessa obrigaçâo gera um n renítn t ri hutSr ín que neve se r sa.tis-

feito, do contrário nâo haver í s rs? -an d e e x isti r n níe pnsítívn lege.]

mencionado, que instituiu a multe pelo s t rs so n n nu mpr í men tn na nn r i

-gação acessória. Por -i-s i rs7 Nes , msn teN,e s Nntí f ín sç n no Lsnçsmentn.

Ao tomar ciência da decisão de Frimeirs j'n st ência, a

contribuinte apresentou recurso voluntário e este i-níeni s nin ,.../
/
''-/-.------

Recurso lido na integrs em sessal.n.

E o relatório.
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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

t-NuLt.t, 17,, u No. 10690/0i1.253192-21

ACORDAO No. i02-29-146

VOTO

Conselheira Maria Cielía m e Pn m rame F í pu ei remm , Relai-mr2

O recurso está revestido de todas as formalidades le

-gais

Discute-se nos au i- me a ap lim aç -a o me penalidade previe-i-2

para os casos de entrega da DIRF fora do prazo estabele ridr rnnfrirm,.=

Notificação de Lançamento.

IN CASU, tanto n2 peça impugnatória quanto no presente

recurso, o contribuinte alega como principal âncora de def esa, que fe-,

uso do Instituto da Denuncia Espontânea, com respaldo no artigo 135 do

Código Tributário Nacional

"P responsabilidade e e x m luida pele. denUn ci a es-
pontânea da infração, acompanhada, se for o caso,
do pagamento do tributo devido e dos juros de mora
ou do depósito da importância arbitrada pel a au fm -

ridade administrativa, quando o montante do t ribu-
to dependa da apuração

Relata  que -fato semelhante ocorreu com as empresas se-

diadas em 3eio Horizonte e que o Delegado daque l a r e per fi c a-,o acei tou o

fato normalmente. Transcreve a gmenta do Pc o rd'ecf oa Frç. Y fz-s. n '5=',.M *este

Conselho, cujo relator foi o Conselheiro jn=,6 do Nascimento nee:

"IRPJ - PENALIDADE - MULTA - AFRESSENTPçA0 DP DIRF
- Inaplicável a multa por atraso na apreeen=ação
da DIRF, quando o contribuinte formaliza uma auto
denúncia, identifica a inframão cometida e regula-
riza sua situação fiscal".Á-

T//
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
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PROCESSO No. 106E10/011_293/92-21

ACORDA° No. 102-29.146

Após ritipp exam=.	 rAlt rnmpN=	 prnr —=.=. 

so, verifica-se que o contribuinte alega ter utilizado a a u to HonOncia

relativa a DIRF/92.

O (Acórdão que o contribuinte invoca em aou	 Ha

lavra do Conselheiro da Sexta Câm a ra Hoa to fl o l ogia rlo , Ho fa to \lom

encontro a sua tese de que ocorreu, no caso, a denúncia oa pon t n o a ria

infração, a qual não deveria r on Hor on aoi o a ap li. h aç ão H 2 ponaliHatio_

Com a devirla v6n1a, d5 ahorHo das r on a j Ho racNoa Ho i lus-

tre relator do Acórdão que embasa a Ho f oa a Ho roho rronto ; on fon H o duo

mesmo no caso do sujeito passivo ter ao antohí da ri n a hok rança Hn fJ a

-co, o não cumprimento da obrigação acessória, no prazo marh a Ho , a j oi

-ta o contribuinte à penalidado apliharia_

Esse entendimento t am hom e an iih avo l à Mihroomproaa,

vez que ela não está desabrigada da entrega H a n iRF anua l , du o contem

o imposto sobre a renda retido na fonte de seus empregados ou, do ter-

ceiros a quem pagou rendimentos tributa\,oia_

Nessa linha de entendimento, sou obri gada a rohonhohor

que a razão pende pare o fisco, pois ne P. , k 6n r-i e do me h an ia m o De hoo r-

ção legal aplicável PCYS casos da oa pohío , a n o rma i ur rilh a não enc on-

tra justificativa para sua oxistAnhi_a_

Assim sentio, não ao opera a Ho nUn h -i.a espon t ânea n o caso

do não cumprimento dos prazos fiados para a pr oat açã o Ho informados

ao Fisco.

Em face do expos to, oriento o mou v oto n o sentido Ho

negar provimento 2o recurso_

Brasília - DF, 17 Ho junho 1-4,:=' 1994

Maria Cielie HP''. -.!=ídrade F i guo Ti r oHo - Relatora
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